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Sumário Executivo
A constituição prevê o direito de praticar ou não praticar a religião livremente e proíbe a discriminação com base na religião. Esses e outros direitos podem ser temporariamente suspensos ou restringidos apenas no caso de uma declaração de estado de guerra, sítio ou emergência. A constituição proíbe partidos políticos religiosos e proíbe o uso de símbolos religiosos na política. Grupos religiosos têm o direito de organização, culto e operar escolas. Na província de Cabo Delgado, no norte, o governo respondeu à escalada de ataques violentos de grupos possivelmente ligados a grupos islâmicos, mobilizando forças de segurança e prendendo centenas de indivíduos. Organizações Não-Governamentais (ONGs) e meios de comunicação continuaram a caracterizar essas operações como algumas vezes pesadas, potencialmente exacerbando as queixas existentes do que chamavam de populações já marginalizadas. Membros do Conselho Islâmico (CISLAMO) disseram que pessoas que se vestiam com roupas islâmicas tradicionais ou usavam barbas corriam risco de detenção por suspeita de envolvimento com o que o governo chamou de extremistas violentos. Em Maio, o governo propôs um projecto de lei que criaria um código de conduta para líderes religiosos e exigiria que os grupos religiosos tivessem um mínimo de 500 seguidores para se registrarem no Ministério da Justiça. 

Os líderes religiosos a níveis nacional e provincial continuaram a apelar à tolerância religiosa e condenaram o uso da religião para promover a violência. Por exemplo, os líderes muçulmanos continuaram a condenar a violência em Cabo Delgado, caracterizando-a como inconsistente com os princípios do Islã. Líderes inter-religiosos bem como funcionários do governo acolheram bem a visita do Papa Francisco em Agosto. O Embaixador discutiu os crescentes ataques na região norte com o Ministro da Justiça e outras autoridades de alto nível, observando o desafio que essa situação representava à tolerância religiosa.
O Embaixador organizou um iftar durante o qual a tolerância religiosa foi discutida com membros de organizações da sociedade civil islâmica e líderes religiosos. Os representantes da Embaixada dos Estados Unidos discutiram a importância da paz e da reconciliação numa conferência inter-religiosa organizada pelo Conselho de Religiões em Moçambique (COREM).
Secção I. Demografia Religiosa
O Governo dos Estados Unidos estima a população total em 27,92 milhões (estimativa de meio do ano de 2019). De acordo com os dados do censo do Governo de Moçambique em 2019, 26,2% dos cidadãos são católicos romanos, 18,3% muçulmanos, 15,1% cristãos sionistas, 14,7% evangélicos/pentecostais, 1,6% anglicanos e 4,7% judaicos, hindus e bahá’ís. Os restantes 13,4% não listaram uma afiliação religiosa. De acordo com líderes religiosos cristãos e muçulmanos, uma parcela significativa da população adere a crenças religiosas indígenas sincréticas, caracterizadas por uma combinação de práticas tradicionais africanas e aspectos do cristianismo ou do islamismo, uma categoria não incluída nas estimativas do governo. Os líderes muçulmanos continuaram a afirmar que a sua comunidade representa 25 a 30% da população total, uma estatística frequentemente divulgada na imprensa. A população muçulmana está concentrada na parte norte do país.
Secção II Situação do Respeito da Liberdade Religiosa pelo Governo
Quadro Legal 

A constituição define o país como um estado laico. Proíbe a discriminação religiosa, prevê o direito dos cidadãos de praticar ou não praticar uma religião e estipula que nenhum indivíduo pode ser privado de seus direitos por causa da fé ou prática religiosa. Os partidos políticos são constitucionalmente proibidos de usar nomes ou símbolos associados a grupos religiosos. A constituição protege os locais de culto e o direito dos grupos religiosos de organizar, adorar e seguir seus objectivos religiosos livremente e de adquirir activos na consecução desses objectivos. A constituição reconhece o direito de objecção consciente ao serviço militar por razões religiosas. Esses e outros direitos podem ser temporariamente suspensos ou restringidos apenas no caso de uma declaração de estado de guerra, sítio ou emergência, de acordo com os termos da constituição.
A lei exige que todas as ONGs se registem no Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos. De acordo com a lei, “organizações religiosas” são instituições de caridade ou organizações humanitárias, enquanto “grupos religiosos” se referem a denominações particulares. Grupos religiosos registam-se a nível denominacional ou congregacional, se não forem afiliados. Grupos e organizações religiosas registam-se enviando uma solicitação, fornecendo documentos de identidade de seus líderes locais e enviando documentação de vínculos declarados a qualquer grupo ou organização religiosa internacional. Não há penalidades por falta de registo; No entanto, grupos e organizações religiosas devem mostrar evidências de registo para abrir contas bancárias, solicitar isenção de impostos aduaneiros para mercadorias importadas ou enviar solicitações de visto para membros estrangeiros visitantes.
Um acordo entre o governo nacional e a Santa Sé rege os direitos e responsabilidades da Igreja Católica no país. O acordo reconhece a Igreja Católica como uma “personalidade jurídica” e reconhece o direito exclusivo da Igreja “de regular a vida eclesiástica e de nomear pessoas para cargos eclesiásticos”. O acordo exige que os representantes da Igreja Católica se registem junto ao governo para se beneficiar do statuto da Igreja. O acordo também concede à Igreja Católica o direito exclusivo de criar, modificar ou eliminar fronteiras eclesiásticas; no entanto, estipula que os territórios eclesiásticos devem estar tutelados a uma autoridade da Igreja no país.
A lei permite que organizações religiosas possuam e operem escolas. A lei proíbe a instrução religiosa em escolas públicas. 
O país é parte do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.
Práticas Governamentais
O governo respondeu à escalada de ataques violentos nos distritos mais ao norte da província de Cabo Delgado, mobilizando forças de segurança e prendendo centenas de indivíduos. Algumas ONGs e meios de comunicação continuaram a caracterizar essas operações como pesadas, potencialmente exacerbando as queixas existentes do que chamaram de populações já marginalizadas. Fontes citaram que o grupo que perpetrou os ataques definitivamente não foi identificado, embora supostamente tenha vínculos com o ISIS como afiliado da Província Centro-Africana do Estado Islâmico. Às vezes, é referido localmente como “al-Shabaab”, embora fontes declararam que não havia conexão estabelecida com o grupo terrorista da África Oriental al-Shabaab, e era composto principalmente por indivíduos que seguiram o que os observadores disseram ser uma versão estrita do Islão. Os ataques, que começaram em Outubro de 2017, incluíram assassinatos de membros da força de segurança, decapitação de civis e roubo e destruição de propriedades privadas. Dado que os ataques ocorreram numa região do país onde predominavam muçulmanos, muitas senão a maioria das vítimas civis provavelmente também eram muçulmanas, segundo observadores.
Membros da CISLAMO afirmaram que a situação em Cabo Delgado era terrível e que aqueles que se vestiam com roupas islâmicas tradicionais ou usavam barbas corriam risco de detenção por suspeita de envolvimento com o que o governo chamou de extremistas violentos. Os membros do Conselho disseram que as forças de segurança do governo detiveram arbitrariamente líderes muçulmanos, em alguns casos durante meses. Disseram que os representantes do CISLAMO em Cabo Delgado garantiram a sua libertação trabalhando com as autoridades para identificar indivíduos como sendo pertencentes à comunidade muçulmana dominante e não aos “bandidos” ou “extremistas violentos”.
O governo acusou os supostos participantes da violência de Cabo Delgado por crimes como assassinato de primeiro grau, uso de armas proibidas, associação para delinquir e instigação de desobediência colectiva contra a ordem pública. Os tribunais sentenciaram dezenas de condenados participantes de ataques na província de Cabo Delgado a penas de prisão de até 40 anos. Em Abril, mais de 100 suspeitos detidos foram absolvidos ou libertados devido à falta de provas. Representantes de organizações internacionais com acesso à região continuaram a afirmar que acreditavam que o número de pessoas presas era superior ao relatado pelo governo.
Organizações de direitos humanos disseram que o governo continuou com políticas que inibiam a elaboração de relatórios fiáveis ​​na região norte. As informações sobre os ataques permaneceram limitadas e muitas vezes foram caracterizadas como não fiáveis, devido à forte presença da força de segurança e ao que os jornalistas denominaram um total restrição da imprensa imposta pelo governo na região.
O Presidente Filipe Nyusi e outras autoridades governamentais de alto nível denunciaram publicamente os autores da violência em Cabo Delgado como “malfeitores” e rejeitaram o vínculo entre o Islão e a violência. Segundo o CISLAMO, a comunidade muçulmana estabeleceu uma parceria fiável com o governo para enfrentar o desafio.
O Ministro da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos Joaquim Veríssimo expressou preocupações em Junho sobre a proliferação de grupos religiosos, especialmente grupos não registados e aqueles que o governo afirma acreditar estarem a promover práticas prejudiciais. Posteriormente, o governo elaborou um projecto de lei que criaria um código de conduta para líderes religiosos e exigiria que os grupos religiosos tivessem um mínimo de 500 fiéis para se registarem no Ministério da Justiça. A comunidade judaica solicitou uma isenção devido ao número muito pequeno de fiéis no país, estimado em menos de algumas centenas. O governo declarou que pretendia realizar consultas sobre o projecto de lei com grupos religiosos. Não houve relatos de dificuldade com a questão de grupos religiosos se registarem junto ao Ministério da Justiça.
Em Agosto, o Papa Francisco reuniu-se com o Presidente Nyusi e outras autoridades do governo, bem como com uma delegação inter-religiosa de jovens líderes religiosos durante uma visita de três dias à capital. O Papa transmitiu uma mensagem de reconciliação e alertou que a violência só criou mais problemas e incentivou os moçambicanos a escolherem um caminho melhor e “mais nobre”. Ele expressou esperança de que a paz prevaleça e se torne a nova norma, e que a reconciliação seja o melhor caminho para superar as dificuldades e os desafios que a nação enfrenta. Chamou o conflito entre o governo e o grupo de oposição da Renamo de conflito entre “irmãos”, embora reconhecesse que juntos eles partilhavam um destino comum e uma terra comum. Nesse contexto, o papa destacou os papéis que cada lado deve desempenhar para alcançar paz e prosperidade duradouras. O Presidente Nyusi ecoou o tema da reconciliação e prometeu “reunir a família moçambicana” para criar um ambiente de paz e estabilidade. Os líderes religiosos chamaram a visita de uma expressão da harmonia inter-religiosa no país.
Secção III. Situação do Respeito Social pela Liberdade Religiosa
Líderes muçulmanos proeminentes continuaram a condenar os ataques na parte norte do país, afirmando que a versão estrita do Islão pregada pelos supostos responsáveis ​​não estava de acordo com a cultura e prática islâmica tradicional do país. Um líder muçulmano em Maputo afirmou que os responsáveis ​​pela violência não poderiam ser verdadeiros muçulmanos, entender o Islão e perpetrar essa violência, particularmente considerando o que eles disseram ser a cultura profundamente arraigada de abertura e tolerância religiosa no país que apresentava famílias religiosas mistas em que os muçulmanos comemoravam o Natal com seus familiares Cristãos. O líder de uma mesquita de Maputo e membros importantes da sociedade civil co-autoraram um relatório examinando as origens e a natureza do que foi chamado de ameaça extremista no norte do país. O estudo, que foi baseado em entrevistas realizadas em 2017 com pessoas intimamente ligadas à violência em Cabo Delgado, caracterizou os membros do grupo como consistindo principalmente em jovens descontentes, motivados por factores políticos, económicos e sociais complexos, incluindo sentimentos de marginalização e desacordo com autoridades religiosas de Cabo Delgado.
A sociedade civil e as organizações religiosas realizaram campanhas para promover a tolerância religiosa durante o ano. Em Agosto, o COREM, uma ONG religiosa cujo objectivo declarado era incentivar o diálogo construtivo e a interacção entre grupos religiosos, realizou a sua segunda Cimeira Nacional anual sobre Paz e Reconciliação. A cimeira centrou-se nos recentes acordos de paz e no papel das mulheres e grupos religiosos no processo de paz. Convocou indivíduos de todo o governo e da sociedade civil com o objectivo de ajudar o país a libertar-se do ciclo do que denominou guerras sem fim, abraçando a paz, prosperidade e justiça social. A cimeria contou com a presença de líderes políticos e religiosos de todo o país, bem como da comunidade internacional.
Secção IV.  Política e Engajamento do Governo dos Estados Unidos 
O Embaixador interagiu com o Ministro da Justiça Joaquim Veríssimo e outras autoridades de alto nível sobre a escalada da violência na região norte. Ele observou o desafio que isso representava para a história de tolerância religiosa do país.
Através de uma série de iniciativas de sensibilização, o Embaixador e representantes da embaixada discutiram a importância da tolerância religiosa para promover a paz e a segurança com representantes de diferentes grupos religiosos. O Embaixador acolheu um iftar com a participação de representantes da sociedade civil islâmica e organizações religiosas. No iftar, o Embaixador discutiu o conflito na província de Cabo Delgado e destacou a importância da liderança da comunidade muçulmana na abordagem do problema a nível básico e incentivou o esforço contínuo para desenvolver e implementar soluções eficazes.
Oficiais da embaixada também discutiram a importância da liberdade religiosa e expressaram o apoio dos Estados Unidos a esse direito fundamental com os líderes inter-religiosos na conferência patrocinada pelo COREM para promover a paz e a reconciliação. Para o Dia Internacional de Comemoração das Vítimas de Actos de Violência Baseada na Religião ou Crença, marcado em 22 de Agosto, a embaixada manifestou-se nas redes sociais.
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